


UnB / CESPE – PGRR / Concurso Público – Aplicação: 14/3/2004 É permitida a reprodução apenas para f ins didáticos, desde que citada a f onte.

Cargo: Procurador do Estado – 1 –

De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 180 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.

DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO,
DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Julgue os itens a seguir, com relação ao ordenamento jurídico
nacional e estadual vigente.

1 A d ec laraç ão  d e c o nstitucionalid ad e o u d e
inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal (STF),
inclusive a interpretação conforme a Constituição, e a
declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de
texto possuem eficácia contra todos e efeito vinculante em
relação aos órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública federal, estadual e municipal.

2 Nos termos da Constituição da República, os projetos de lei
deverão ser aprovados, necessariamente, pelo plenário da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

3 No processo de reforma da Constituição por proposta do
presidente da República, o Senado deve atuar como Casa
revisora.

4 Segundo a jurisprudência do STF, não cabe recurso
extraordinário contra decisão proferida em processo de
controle abstrato de normas no plano estadual.

5 O Distrito Federal, embora englobando, também, as
competências reservadas aos municípios, constitui uma
autêntica unidade federada equivalente aos estados, dispondo
de amplo poder de auto-organização em relação à sua estrutura
administrativa e à organização dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário.

6 A Constituição da República assegura estabilidade aos
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em
virtude de concurso público, após três anos de efetivo
exercício, a qual somente pode ser afastada em virtude de
sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo
administrativo no qual se assegure ao servidor a ampla defesa.

7 A lista tríplice de integrantes da carreira para escolha do chefe
do Ministério Público, que será nomeado pelo chefe do Poder
Executivo para mandato de dois anos, somente é obrigatória
para os ministérios públicos dos estados e para o do Distrito
Federal e territórios.

8 No regime da Constituição de 1988, o STF já admitiu que um
município pode instituir taxa de segurança destinada à
manutenção de serviços de prevenção e extinção de incêndios,
mas não aceitou que estado instituísse taxas que tinham como
fatos geradores o exercício do poder de polícia e a utilização
efetiva ou potencial de serviços públicos prestados ao
contribuinte ou postos à sua disposição pelos órgãos de
segurança pública, ao fundamento de que a segurança pública
é dever do Estado e direito e responsabilidade de todos, sendo
exercida para a preservação da ordem pública e da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio das
polícias militares e corpos de bombeiros militares, entre
outros, atividade que só pode ser custeada por impostos.

9 Considerados os princípios aplicáveis da Constituição da
República, é de flagrante inconstitucionalidade a previsão
contida na Constituição do Estado de Roraima no sentido de
que os membros do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e à Justiça Militar do estado integram o quadro
único do Ministério Público do estado.

10 O conselho tutelar possui atribuição para aplicar ao
ad o les c ente autor de ato infracional med id as
socio ed uc ativas ,  inc lusive a de inserção em
estabelecimento educacional, expressamente prevista no
Estatuto da Criança e do Adolescente, intervenção que deve
estar sujeita, porém, aos princípios de brevidade,
excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa
em desenvolvimento. Tal decisão somente poderá ser
revista pela autoridade judiciária, a pedido de quem tenha
legítimo interesse.

11 No estado de Roraima, são legitimados para propor ação
direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo
estadual ou municipal contestado em face da Constituição
estadual: o governador do estado, a Mesa da Assembléia
Legislativa, o procurador-geral de justiça, o Conselho
Secional da Ordem dos Advogados do Brasil, os partidos
políticos com representação na Assembléia Legislativa, as
federações sindicais e entidades de classe de âmbito
nacional ou estadual, os prefeitos e as mesas das câmaras
municipais.

12 Um governador de estado poderá candidatar-se ao cargo de
senador da República sem que tenha de renunciar ao
mandato de governador.

13 O estado de Roraima, no âmbito do seu poder de auto-
organização, não está impedido de instituir o regime
parlamentar de governo.

14 Na Constituição do Estado de Roraima, assegura-se
expressamente ao Ministério Público autonomia
administrativa, financeira e funcional, cabendo-lhe,
inclusive, praticar atos de gestão e adquirir bens e serviços.

15 No estado de Roraima, quando houver rejeição de veto
parcial, o dispositivo vetado de um projeto de lei
sancionado pelo governador entrará em vigor com eficácia
retroativa.

16 Compete à Assembléia Legislativa do estado de Roraima,
antes da nomeação, argüir os titulares da defensoria
pública, da procuradoria-geral do estado, das fundações
públicas, das autarquias, assim como os presidentes das
empresas de economia mista do estado.

17 Nos casos de improbidade administrativa, poderá dar-se
até mesmo a cassação de direitos políticos, na forma e
gradação previstas em lei.
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18 Na Constituição da República, não há dispositivo que impeça
que o Estado eleja o regime celetista para contratação de
empregados públicos na administração pública direta, nas
autarquias e nas fundações públicas.

19 A imunidade tributária recíproca não se estende às fundações
mantidas pelo poder público.

20 Repouso semanal remunerado, remuneração do serviço
extraordinário superior, no mínimo, em 50% à do normal,
férias anuais remuneradas, com acréscimo de um terço, fundo
de garantia do tempo de serviço, licença à gestante, entre
outros, são direitos trabalhistas assegurados pela Constituição
da República aos servidores ocupantes de cargos públicos.

Considerando aspectos do direito administrativo, julgue os itens
seguintes.

21 As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado
prestadoras de serviços públicos devem responder pelos danos
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, ainda
quando ficar caracterizada culpa exclusiva da vítima.

22 A administração pública direta dos estados obedecerá aos
princípios de legalidade, de impessoalidade, de moralidade e
de publicidade, mas o princípio de eficiência ainda não se
encontra previsto expressamente na Constituição da República.

23 O princípio da economicidade autoriza aos tribunais de contas
o exame de elementos de fato informadores dos diversos
processos subjetivos de tomadas de decisão de
gastos/investimentos públicos frente ao conjunto objetivo dos
resultados alcançáveis, qualificando-os, efetiva ou
potencialmente, como ganhos ou perdas sociais.

24 O regime jurídico dos contratos administrativos instituído pela
Lei de Licitações e Contratos confere à administração, em
relação a eles, a prerrogativa de, nos casos de serviços
essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis,
pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato.

25 A declaração de nulidade do contrato administrativo opera
retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que ele,
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos, mas a administração não se exonera do dever de
indenizar o contratado pelo que este houver executado até a
data em que ela for declarada e por outros prejuízos
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja
imputável.

26 Consideram-se concessão de serviço público precedida da
execução de obra pública a construção, total ou parcial, a
conservação, a reforma, a ampliação ou o melhoramento de
quaisquer obras de interesse público, delegadas pelo poder
concedente mediante licitação, na modalidade de concorrência,
à pessoa jurídica ou a consórcio de empresas que demonstrem
capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de
forma que o investimento da concessionária seja remunerado
e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por
prazo indeterminado.

27 Bem público de uso comum do povo pode ser convertido em
bem dominical, desde que seja desafetado por lei ou por ato do
Poder Executivo, praticado de conformidade com a lei.

28 Como critério geral e impessoal, elaborado previamente,
sem atenção aos indivíduos diretamente interessados, o
sistema de zoneamento da cidade é legítimo e contra ele não
pode ser argüida inconstitucionalidade, sem prejuízo do
exame dos casos concretos em que se verifique a
improcedência das razões que determinaram a limitação.

29 No estado de Roraima, os pareceres emitidos pelo
procurador-geral do estado vinculam os órgãos da
Procuradoria-Geral do Estado e, quando aprovados pelo
governador, são dotados de caráter normativo e possuem
força vinculante para todas as autoridades da administração
pública direta, autarquias e fundações públicas do estado.

30 Constitui dever fundamental do servidor, previsto no
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado
de Roraima, representar contra ilegalidade, omissão ou
abuso de poder. No entanto, a representação deve ser
encaminhada pela via hierárquica.

A União, objetivando equalizar os custos de produção
de café, instituiu nova alíquota de IPI de 18% — que
anteriormente era de 0%. Entretanto, manteve esta última para as
regiões Norte e Nordeste e reduziu em 50% a nova alíquota para
os estados de Goiás e Mato Grosso do Sul, sem contrapartida
das empresas beneficiadas, estabelecendo, concomitantemente,
política nacional de preço unificado para o produto.

Com base na situação hipotética apresentada acima, julgue os
itens a seguir.

31 O princípio da uniformidade geográfica admite
excepcionalmente a diferença de alíquotas referidas.

32 Os estados de Mato Grosso do Sul e Goiás podem mover
ação, pleiteando isonomia de tratamento tributário.

33 A situação descrita prevê isenção total e parcial de
alíquotas para o fomento da produção de regiões mais
pobres, o que é admissível no ordenamento tributário.

Acerca do lançamento, julgue os itens seguintes.

34 Após regular constituição do crédito tributário pelo
lançamento e notificado o sujeito passivo, poderá a
autoridade administrativa fiscal alterar o lançamento de
ofício.

35 Estando a sociedade comercial atrasada na escrita fiscal,
por cinco anos, poderá o fisco realizar o lançamento por
arbitramento.

36 O lançamento por arbitramento é critério substitutivo
conferido ao fisco quando o contribuinte não cumpre suas
obrigações legais, não se constituindo em pena.

37 A negativa do contribuinte em apresentar os livros
contábeis e fiscais, após regular notificação para isso,
autoriza o lançamento por arbitramento, constituindo, em
tese, crime contra a ordem tributária.

38 O lançamento fiscal deverá ser realizado no prazo máximo
de cinco anos, que é o período em que o contribuinte tem
obrigação de guarda dos livros fiscais.
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A respeito da administração tributária, julgue os itens que se
seguem.

39 É possível requisição de força policial federal pelo fisco
estadual, já que entendeu necessário à efetivação de medida
que lhe é atribuída pela legislação tributária.

40 Ao contribuinte não é lícito furtar-se à fiscalização, não
havendo como confundir-se a fiscalização tributária e seus
efeitos, já que a estes últimos pode opor-se o contribuinte.

Com relação à competência tributária, julgue os itens a seguir.

41 Para instituir uma taxa é suficiente que a pessoa de direito
público titular do poder de tributar realize regular ato de poder
de polícia, desde que específico e divisível, o que não ocorre
com os impostos, aos quais a Constituição da República
estabelece fatos específicos e determinados, com exceção da
competência residual da União.

42 A Constituição da República estabelece a faculdade de a
União, os estados, os municípios e o Distrito Federal
instituírem tributos, não lhes impondo tal obrigação.

O prefeito de um pequeno município do interior de
Roraima, preocupado com a saúde pública e o valor nutricional de
determinado produto industrializado, criou uma taxa de fiscalização
da sua produção, tendo como base de cálculo o valor do produto no
mercado.

Com base na situação hipotética relatada acima, julgue os itens
subseqüentes.

43 A instituição da taxa preenche todos os requisitos necessários,
podendo, por ato discricionário do administrador, ser cobrado
preço público.

44 A base de cálculo estabelecida é própria do imposto sobre
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação
(ICMS), o que não impede de servir para a incidência.

45 É legítima a cobrança da taxa, ainda que a indústria seja isenta
do pagamento de tributos estaduais e federais decorrente de
incentivo fiscal para o desenvolvimento regional.

Muitas vezes a propriedade é tributada como base econômica, como
ocorre com o IPTU e o ITR. A respeito desse assunto, julgue os
itens a seguir.

46 O ITR é imposto real de competência da União, tendo como
critério tributário de incidência estar localizado em zona rural
e como base de cálculo o valor fundiário.

47 A fixação da distinção entre imóvel rural e urbano, para fins
tributários, pode ser estabelecida por lei ordinária.

48 A pessoa física que usucapir imóvel é contribuinte de imposto
real incidente sobre este.

Quanto aos ilícitos tributários e penais, julgue os itens seguintes.

49 Os crimes contra a ordem tributária são, ora materiais, ora
formais e não admitem a ampliação temporal da norma
penal.

50 Prescrito o crédito tributário, prescrita estará a ação penal,
por não mais ser possível realizar-se o lançamento.

Em relação ao direito dos contratos, julgue os itens seguintes.

51 O Código Civil prevê, expressamente, os princípios da
função social e da boa-fé objetiva.

52 É lícito às partes estipular contratos atípicos, desde que
adotem a forma escrita.

53 A coisa recebida em virtude de contrato comutativo pode
ser enjeitada por vícios aparentes ou ocultos, que a tornem
imprópria ao uso a que se destina, ou lhe diminuam o valor.

54 O contrato preliminar deve possuir a mesma forma e os

requisitos essenciais ao contrato a ser celebrado.

55 Quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas
ou contraditórias, deverá ser adotada a interpretação menos
favorável ao aderente.

João e Maria casaram-se em fevereiro de 2003 e
tiveram filhos gêmeos, Pedro e Paulo, nascidos em dezembro do
mesmo ano. Os cônjuges adotaram o regime da comunhão
universal de bens.

A partir da situação hipotética apresentada acima, julgue os itens
a seguir.

56 A direção da sociedade conjugal, iniciada a partir da data
do casamento, deve ser exercida exclusivamente por João
e, na sua ausência, por Maria.

57 Os filhos Pedro e Paulo são parentes de segundo grau em
linha colateral.

58 A escolha do regime de bens, no caso, deve ocorrer por
meio de pacto antenupcial, o qual deve ser realizado por
meio de escritura pública.

59 Se João e Maria não tivessem feito qualquer escolha em
relação ao regime de bens, vigoraria o referente à
comunhão parcial de bens.

60 São excluídos do regime adotado os bens doados com
cláusula de incomunicabilidade e os sub-rogados em seu
lugar.
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Julgue os itens subseqüentes, de acordo com a parte geral do

Código Civil.

61 São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos

da vida civil as pessoas que, mesmo por causa transitória, não

puderem exprimir sua vontade.

62 São relativamente incapazes para certos atos pessoas maiores

de 16 anos e menores de 21 anos de idade.

63 A prescrição ocorre em dez anos, salvo se a lei ou as partes

interessadas houverem fixado prazo menor.

64 Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no

juízo criminal, não correrá a prescrição antes da respectiva

sentença definitiva.

65 Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é

essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à

constituição, à transferência, à modificação ou à renúncia de

direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o

maior salário vigente no país.

Em relação ao direito de empresa, julgue os itens subseqüentes.

66 Não se considera empresário quem exerce profissão

intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda

com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o

exercício da profissão constituir elemento da empresa.

67 O empresário casado pode, sem necessidade de outorga

conjugal, qualquer que seja o regime de bens, alienar os

imóveis que integrem o patrimônio da empresa ou gravá-los de

ônus real.

68 A sociedade adquire personalidade jurídica no momento da

celebração do contrato social.

69 Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é

restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem

solidariamente pela integralização do capital social ou,

alternativamente, por contribuição equivalente que consista em

prestação de serviços.

70 Uma das características das sociedades cooperativas é a

equivalência direta e proporcional entre número de votos por

sócio com o valor de sua participação na sociedade.

Com relação aos objetos do pagamento, inadimplemento das
obrigações e empréstimos, julgue os itens seguintes.

71 As dívidas em dinheiro devem ser pagas em moeda corrente
ou cheque, sob pena da legítima possibilidade de recusa
por parte do credor.

72 Em relação ao adimplemento das obrigações, o devedor
responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou
força maior, se houver expressamente por eles se
responsabilizado.

73 Destinando-se o mútuo a fins econômicos, presumem-se
devidos os juros que podem ser capitalizados anualmente.

74 O mútuo e o comodato são espécies de empréstimo, sendo
que, em relação ao primeiro, há transferência de
propriedade da coisa emprestada ao mutuário.

75 O mútuo feneratício é contrato real, unilateral e que se
caracteriza, também, pela desnecessidade de pagamento de
juros.

Acerca do processo de execução, julgue os itens a seguir.

76 O título judicial que legitima a execução contra devedor
solvente deve advir de processo de conhecimento ou de
procedimento cautelar preparatório.

77 A execução fiscal deve ser proposta na comarca em que o
devedor mantém domicílio. Se, em tal comarca, não
funcionar juízo federal, a competência desloca-se para a
justiça estadual.

78 A propositura de qualquer ação relativa ao débito constante
do título não inibe o direito do credor de promover-lhe a
execução. Assim, nada impede que a fazenda pública
promova a execução de título objeto de ação anulatória de
débito fiscal.

79 Os créditos fiscais não estão sujeitos à habilitação no juízo
falimentar, mas não se livram de classificação para disputa
de preferência com créditos trabalhistas.

Em relação ao processo e ao procedimento, julgue os seguintes
itens.

80 Pelo princípio do juiz natural e da perpetuatio
jurisdictionis, uma vez citado o réu, fica o feito vinculado
à pessoa do juiz que dirige o processo, não podendo
qualquer outro juiz praticar atos no processo ou presidir a
audiência de instrução e julgamento e proferir sentença,
salvo se o juiz do feito estiver licenciado, convocado para
o tribunal ou aposentado. 

81 Se a ação for proposta por incapaz, representado por seu
pai, não é exigível a intervenção do Ministério Público no
feito, exceto se os interesses do representante legal forem
colidentes com os do menor. 



UnB / CESPE – PGRR / Concurso Público – Aplicação: 14/3/2004 É permitida a reprodução apenas para f ins didáticos, desde que citada a f onte.

Cargo: Procurador do Estado – 5 –

Quanto aos juizados especiais cíveis, julgue os itens subseqüentes.

82 Nas causas da competência dos juizados especiais cíveis, não
se admite a reconvenção, podendo o réu, entretanto, formular
pedido contraposto, desde que fundado nos mesmos fatos
que constituem o objeto da controvérsia.

83 As decisões de mérito proferidas pelos órgãos dos juizados
especiais cíveis podem ser objeto de julgamento na ação
rescisória.

A respeito do litisconsórcio, julgue os itens que se seguem.

84 Se determinado processo tramitar sem que sejam citados todos
os litisconsortes necessários, tratando-se de litisconsórcio
unitário, eventual sentença prolatada será ineficaz, inclusive
para os que tenham participado do processo.

85 Constitui hipótese de litisconsórcio necessário a ação proposta
por credor de obrigação não-solidária com pluralidade de
devedores contra um só devedor, para exigir a parte que lhe
toca, tendo em vista que todos são integrantes da mesma
relação jurídica substancial.

No que concerne à ação rescisória e aos recursos, julgue os itens
seguintes.

86 A revelia da parte-ré não a impede de propor ação rescisória.

87 Mesmo que não tenha sido ventilada em qualquer momento
processual a inexistência de uma das condições da ação, a
parte poderá interpor embargos infringentes, objetivando a
análise não só do ponto divergente, como também da matéria
de ordem pública.

88 É admissível a interposição simultânea de agravo e do pedido
de suspensão da segurança contra decisões liminares em
mandado de segurança.

89 Se for interposto recurso especial ou extraordinário,
conhecidos estes, a competência para o julgamento da ação
rescisória contra o acórdão será do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) ou do Supremo Tribunal Federal,
respectivamente, ainda que aos recursos não tenha sido dado
provimento.

90 Há interesse em recorrer se o processo estiver maduro para ser
julgado e o juiz, em vez de julgar antecipadamente a lide,
determinar a dilação probatória, prolongando indevidamente
o processo.

91 Os embargos de declaração e o pedido de reconsideração
feitos ao prolator da decisão interrompem o prazo para
interposição do recurso, conforme entendimento sumulado
do STJ.

92 São admissíveis embargos infringentes de decisão não-unânime
proferida em julgamento de agravo de instrumento.

93 São cabíveis, desde logo, recurso especial e recurso

extraordinário contra acórdão não-unânime que tenha
julgado apelação em mandado de segurança.

94 Se a violação à constituição ou à norma infraconstitucional

surgir no próprio acórdão recorrido, a parte,
obrigatoriamente, deverá opor embargos de declaração para

prequestionar a matéria, providência sem a qual estaria
inviabilizada a interposição do recurso extraordinário ou do

recurso especial.

95 Se a fazenda pública deixar de interpor embargos
infringentes contra acórdão que reformou a sentença por

maioria em julgamento de apelação, não poderá propor,

posteriormente, ação rescisória contra o acórdão, por não
haver esgotado a instância recursal. 

Julgue os itens a seguir, relativos às ações civis públicas e à
ação popular.

96 O Ministério Público está legalmente autorizado a propor
ação civil pública para defesa de direitos de contribuintes,

visando obstar a cobrança de taxas e tributos. 

97 A propositura de ação civil pública impede que seja
proposta ação individual para a tutela de direito pessoal

relacionado com o objeto da ação civil pública,

caracterizando-se, na hipótese, a litispendência.

Aldo e Bruno, comprador e vendedor, respectivamente,

lavraram escritura de compra e venda de um imóvel em 22 de
maio de 1992, que foi registrada em 22 de setembro de 1992.

Foi proposta execução de Carlos contra Bruno, em 7 de julho de

1992, culminando com a penhora do bem acima referido em
14 de outubro do mesmo ano.

Diante da situação hipotética apresentada acima, julgue os

seguintes itens.

98 Se Aldo desejar livrar o bem da penhora, deverá ingressar

como incidente de oposição contra Bruno e o exeqüente,

pois pretende para si bem que está sendo objeto de disputa
entre eles.

99 Está caracterizada a fraude à execução porque o registro

somente foi efetivado após a propositura da execução,
caracterizando, assim, a litispendência.

100 A hipótese configura fraude contra credores, o que torna

ineficaz a operação de compra e venda entre Aldo e Bruno,
independentemente da propositura de qualquer ação.
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DIREITO COMERCIAL, DIREITO DO TRABALHO,
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO E DIREITO PENAL

No que concerne a patentes, julgue os itens subseqüentes.

101 Se um inventor requerer uma patente perante o Instituto
Nacional da Propriedade Industrial, passa ele a gozar de uma
presunção relativa de ser legitimado a obter a patente.

102 Falecido o inventor de um modelo de utilidade, é permitido
a seus herdeiros requererem a patente.

103 Se três pessoas trabalharam conjuntamente para inventar um
modelo de utilidade, a lei prevê que as três requeiram juntas
a patente, não se admitindo que apenas uma delas faça o
requerimento que contenha a nomeação e a qualificação dos
demais.

Quanto à matéria de falências, julgue os itens que se seguem.

104 Os créditos habilitáveis na falência incluem as multas fiscais
de caráter moratório.

105 Se determinada empresa tem sede no estado de Roraima, mas
sua filial de São Paulo, que é a de maior movimento, deu
causa à decretação da falência, será competente para declarar
a falência o juiz de São Paulo.

106 Se o estabelecimento localizado no Brasil é filial de outro
situado no exterior, o juízo competente para declarar a
falência por atos praticados pela filial brasileira será o do
país estrangeiro.

107 Se determinada empresa circense tem registro no estado do
Ceará, porém está se apresentando em Roraima, pode o juiz
de Roraima considerar-se competente para declarar a
falência da empresa.

108 Em regra, declarada a falência, transferem-se para o juízo da
falência todas as ações relativas a bens da massa falida.

Acerca da legislação aplicável aos cheques, julgue os itens que se
seguem.

109 Enquanto não prescrever a ação cambiária, o beneficiário de
um cheque pode propor ação executiva contra o emitente,
mesmo não tendo apresentado o cheque ao banco sacado no
prazo legal.

110 Emitido um título contra uma instituição não-financeira, com
todas as características intrínsecas e extrínsecas de cheque,
esse título passa a ser cheque.

Com referência a fundos disponíveis no banco sacado para
pagamento por um cheque, julgue os itens seguintes.

111 O saldo exigível de conta-corrente contratual não constitui
fundo disponível para efeito de pagamento do cheque.

112 A quantia proveniente de abertura de crédito não constitui
fundo disponível para efeito de pagamento do cheque.

Quanto à matéria de consórcios destinados à aquisição de bens,
julgue os itens subseqüentes.

113 As empresas exploradoras do setor de consórcios são
fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil.

114 Em conformidade com o direito posto, somente pode ser
autorizada constituição de consórcio a sociedade com fins
lucrativos.

115 Não é permitido ao comerciante individual explorar a
atividade de consórcio, mesmo que atendidas todas as
exigências de capital e de patrimônio líquido.

116 Em qualquer das hipóteses referentes a entidades passíveis
de receber autorização para a constituição de consórcio, a
legislação exige aporte mínimo, de capital ou de patrimônio
líquido.

No que se refere à política do Conselho Monetário Nacional
(CMN), julgue os seguintes itens.

117 Um dos objetivos dessa política é a adaptação do volume dos
meios de pagamento às reais necessidades da economia
nacional.

118 Entre as diretrizes da política do CMN, não se enquadra o
objetivo de regular o valor externo da moeda e o equilíbrio
no balanço de pagamentos do país.

119 Com vistas a propiciar condições favoráveis ao
desenvolvimento harmônico da economia nacional nas
diferentes regiões do país, o CMN deverá agir no sentido de
orientar a aplicação dos recursos apenas das instituições
financeiras públicas.

120 Compreende objetivo do CMN zelar pela liquidez e pela
solvência das instituições financeiras, tanto das públicas
como das privadas.

121 Os objetivos do CMN excluem a coordenação das polí ticas
orçamentária e fiscal.

Em relação a conceitos utilizados para a aplicação das normas de
defesa do consumidor, julgue os itens subseqüentes.

122 Para a defesa do consumidor, uma pessoa física que preste
serviço enquadra-se no conceito de fornecedor.

123 De acordo com o Código de Defesa do Consumidor (CDC),
para que uma sociedade seja considerada fornecedora terá
que ser dotada de personalidade jurídica.

124 Para efeito de direito do consumidor, não se enquadram como
produtos os bens de natureza imaterial.

125 Apesar de terem um regime próprio de direitos do
consumidor, os serviços de natureza bancária enquadram-se
no conceito de serviços previstos no CDC.

Acerca das fontes do direito do trabalho, julgue os seguintes itens.
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126 Ao proferir julgamento em dissídio coletivo, o tribunal do
trabalho introduz no mundo jurídico espécie anômala de ato
jurisdicional, que se qualifica como fonte material e
heterônoma do direito do trabalho.

127 As convenções coletivas de trabalho firmadas por sindicatos
de trabalhadores e empregadores qualificam-se como fontes
formais e autônomas do direito do trabalho, muito embora
sejam destinadas a regular vínculos contratuais firmados por
pessoas naturais e jurídicas diversas.

128 A norma constitucional que prevê a concessão de aviso
prévio com duração proporcional ao tempo de serviço
caracteriza-se como fonte formal do direito do trabalho,
ainda que parte de sua eficácia dependa de regulamentação.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação
hipotética relativa a contrato de trabalho, suas espécies e causas
de suspensão e interrupção, seguida de uma assertiva a ser
julgada.

129 Suponha que o contrato de trabalho constitua o negócio
jurídico bilateral segundo o qual duas pessoas naturais ou
jurídicas ajustam a prestação de serviços, com habitualidade,
onerosidade e subordinação técnica e econômica. Assim, há
que se reconhecê-lo quando contratada uma empresa de
prestação de serviços temporários para substituição do
pessoal permanente da empresa contratante.

130 Contratado em caráter experimental por seis meses, um
trabalhador foi dispensado ao final desse período, sem
receber a indenização de 40% do FGTS. Nessa situação,
caso submeta a questão ao exame judicial, o trabalhador terá
ganho de causa, pois faz jus à referida indenização.

131 Em razão de acidente sofrido em serviço por um de seus
empregados, uma empresa contratou outro trabalhador para
substituí-lo, durante o período de afastamento, o qual não
estava definido naquele momento. Nessa situação, mostra-se
plenamente válida a contratação por prazo determinado,
observado o limite de dois anos, ainda que destinado à
execução de serviços permanentes.

132 Na condição de dirigente sindical, Jonas participava das
negociações coletivas anuais. Na presença de representantes
do sindicato patronal, fez alguns comentários contrários à
honestidade da empresa em que trabalhava, inclusive
sugerindo a prática de sonegação fiscal. Tomando
conhecimento desse fato, a empresa empregadora recorreu à
justiça do trabalho e obteve autorização, após regular
tramitação da ação, para rescindir o contrato de trabalho de
Jonas. Nessa situação, é correto afirmar que, durante o
período em que a ação da empresa tramitou em juízo, o
contrato de trabalho de Jonas esteve suspenso.

133 Por força de previsão constante de norma coletiva, Paulo
ficou afastado do trabalho por dez dias, em razão do
nascimento de seu filho, sem prejuízo salarial. Nessa
situação, é correto afirmar que seu contrato esteve
interrompido no período.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética referente a institutos da solidariedade e sucessão de
empresas, seguida de uma assertiva a ser julgada.

134 Uma grande loja de âmbito nacional, com filiais em vários
centros comerciais de diversas capitais dos estados
brasileiros, firmou contrato com uma indústria de confecção
de roupas íntimas, por meio do qual os produtos fabricados
lhe seriam vendidos com exclusividade. Nessa situação,
essas empresas serão solidariamente responsáveis por
eventuais débitos trabalhistas de cada uma delas.

135 Uma grande rede de supermercados resolveu encerrar suas
atividades em determinada cidade, na qual mantinha duas
filiais. Alienou, então, seus imóveis, suas instalações e seu
maquinário a duas empresas concorrentes, que deram
continuidade ao negócio até então explorado. Nessa situação,
as empresas que adquiriram as duas filiais, embora
concorrentes, são consideradas sucessoras da antiga titular
do empreendimento, para fins trabalhistas, relativamente aos
empregados vinculados a cada uma dessas filiais. 

Em cada um dos itens subseqüentes, é apresentada uma situação
hipotética relativa a regras de proteção ao salário, seguida de uma
assertiva a ser julgada.

136 Com a reestruturação do quadro de carreira de uma
determinada empresa, alguns empregados não se
conformaram com o reenquadramento que lhes foi atribuído.
Ingressaram em juízo, com o objetivo de cobrar diferenças
salariais por equiparação a outro empregado, aduzindo que
exerciam idênticas funções, com igual produtividade e
perfeição técnica, embora posicionados em grau inferior no
quadro funcional da empresa. Nessa situação, caso sejam
comprovados os fatos alegados pelos reclamantes, a Justiça
do Trabalho deverá deferir as diferenças salariais por
equiparação.

137 Na condição de motorista de uma empresa de transporte
coletivo, um trabalhador sofreu duas multas de trânsito no
mesmo mês, por excesso de velocidade. Chamado a
esclarecer as faltas, alegou que os pequenos excessos
sancionados, da ordem de 20 km/h, resultaram de desatenção
e cansaço causado pelo excesso de jornada cumprida. Nesses
casos, independentemente de previsão contratual, ao
empregador não será possível promover o desconto do valor
das multas do salário do empregado, por ser responsável
pelo excesso da jornada prestada.

138 Após o final de semana, em que foi realizado um clássico
entre clubes de futebol, dois empregados discutiram com
grande vigor, durante o intervalo intrajornada, no refeitório
da empresa em que trabalhavam. Ao deixar o local, com
grande irritação, um dos empregados deu um forte chute em
um latão de lixo, que acabou atingindo e quebrando um dos
balcões de alimentação existentes no local. Nessa situação,
será lícito ao empregador promover o desconto dos prejuízos
causados, independentemente de previsão no contrato de
trabalho.
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Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação

hipotética referente a alteração e rescisão contratuais, seguida de

uma assertiva a ser julgada.

139 Contratada como assessora executiva bilíngüe, em razão de

suas qualificações pessoais, uma empregada recusou-se a

realizar a limpeza da sala de seu superior durante uma

semana, em razão do afastamento justificado da faxineira.

Acabou sendo dispensada por justa causa. Nessa situação,

caso recorra à justiça do trabalho, terá ganho de causa, pois

é ilegal a ordem que lhe foi determinada pelo empregador.

140 Depois de seis meses em que os salários vinham sendo pagos

com atraso, em razão de dificuldades vividas pela empresa,

um trabalhador resolveu rescindir indiretamente o contrato.

Nessa situação, deverá cumprir o aviso prévio, salvo se for

dispensado pelo empregador, sob pena de sofrer o desconto

do valor correspondente, por ocasião do acerto rescisório.

141 No último dia de labor, após regular cumprimento de aviso

prévio, uma empregada descobriu que se encontrava no

terceiro mês de gestação, consoante exame médico realizado

naquela data. Comunicou o fato ao empregador que, não

obstante, manteve o aviso prévio concedido e promoveu a

regular extinção do contrato. Nessa situação, se recorrer à

justiça do trabalho, terá ganho de causa a trabalhadora, em

razão do conteúdo objetivo da garantia estabilitária

concedida a gestante na Constituição.

142 No quinto mês de gestação, uma empregada foi acusada pela

empresa em que trabalhava de participar de um esquema de

desvio de mercadorias da empresa. Nessa situação, em razão

da estabilidade gestacional, a rescisão do contrato de

trabalho dependerá de autorização judicial, a ser proferida

em inquérito. 

Por força de norma coletiva, um trabalhador passou a

cumprir jornada de 10 horas diárias, durante seis dias na semana,

em regime de prorrogação e compensação da jornada. Após

observar essa jornada por seis meses, acabou dispensado por

justa causa, em razão de agressões verbais dirigidas a seu

superior.

Considerando essa situação hipotética e o sistema de

compensação de horas, julgue o item a seguir.

143 Considerada a natureza da dispensa, o trabalhador não terá

direito a receber qualquer valor a título de horas extras

referentes ao período acima mencionado.

Em cada um dos seguintes itens, é apresentada uma situação
hipotética relativa a acidente de trabalho, seguida de uma
assertiva a ser julgada.

144 Quando contava com 60 anos de idade, um jornalista, que
exercia a função de revisor de textos, sentiu-se mal.
Encaminhado ao setor médico da empresa, obteve o
diagnóstico da doença que causa a degeneração do sistema
nervoso. Verificou-se então a necessidade inicial de
afastamento do trabalho por 45 dias. Nesse caso, a empresa
deve expedir a documentação necessária à percepção do
auxílio-doença acidentário.

145 Adepto da religião islâmica, um empregado de uma loja de
tapetes orientais recebeu a visita de alguns clientes judeus,
logo após os atentados ocorridos nos Estados Unidos da
América, no dia 11/9/2001. Iniciaram, então, um debate
acerca daqueles eventos, o que acabou provocando a
agressão física por parte dos clientes judeus. O empregado
teve uma perna quebrada, além de sofrer lesão em seu olho
direito. Nesse caso, restou configurada situação equiparada
a acidente de trabalho, a ensejar a habilitação do trabalhador
aos respectivos benefícios junto à Previdência Social.

No que concerne a princípios informativos do processo do
trabalho, julgue os itens subseqüentes.

146 Por aplicação do princípio denominado jus postulandi,
apenas os trabalhadores cujos créditos trabalhistas estiverem
situados em valor igual ou inferior a vinte salários mínimos
poderão reclamar pessoalmente perante a justiça do trabalho,
sem a assistência de advogado.

147 Em razão dos princípios da celeridade e da economia
processuais, admite-se que as decisões concessivas de
antecipação dos efeitos da tutela sejam impugnadas mediante
agravo de instrumento. 

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação
hipotética relativa à competência da justiça do trabalho, seguida
de uma assertiva a ser julgada.

148 Ao deixar de fornecer mensalmente a relação atualizada de
seus empregados, e respectivos endereços, ao sindicato
profissional da categoria, uma empresa descumpriu cláusula
ajustada em acordo coletivo de trabalho. Em razão disso, o
sindicato profissional ingressou em juízo, com o objetivo de
cobrar a multa prevista naquele instrumento normativo para
a hipótese de descumprimento de quaisquer das obrigações
de fazer pactuadas. Nessa situação, a competência pertence
a uma das varas da justiça do trabalho.
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149 Ao receber o salário mensal, Pedro ficou inconformado com
o valor, que considerava insuficiente para atender às
necessidades de sua família. Na presença de outros colegas,
dirigiu-se ao gerente da empresa, solicitando o aumento de
seu salário. Após ouvi-lo, o gerente deu algumas risadas,
ridicularizando o pedido e afirmando, em alto e bom som,
que não havia espaço naquela empresa para trabalhadores
pródigos, desorganizados, que mal administravam as suas
finanças domésticas. Sentindo-se ofendido, Pedro procurou
a assistência de seu sindicato para buscar a reparação do
dano moral sofrido. Nessa situação, a justiça do trabalho será
incompetente, pois a reparação civil pretendida não encontra
previsão na legislação trabalhista.

Julgue os itens que se seguem.

150 Na ação proposta com o objetivo de reintegrar dirigente
sindical dispensado à margem do regular processo legal, a
ausência do reclamante à audiência, quando ainda não
contestada a ação, mesmo que seja injustificada, impõe
adiamento do ato, em razão do interesse coletivo presente na
questão.

151 Considere a seguinte situação hipotética.

Após receber a notícia de sua dispensa imotivada, Jonas foi
imediatamente desligado do emprego, assinando diversos
documentos. Comparecendo ao sindicato, para fins de
homologação da rescisão contratual, verificou que o aviso
prévio, no valor de R$ 500,00, não havia sido incluído nos
cálculos finais. Alegou a empresa que o contrato havia sido
rescindido por interesse do próprio trabalhador, consoante
documentação apresentada.

Nessa situação, se levar essa questão à justiça do trabalho,
cada parte poderá requerer a oitiva de até três testemunhas
para comprovação de suas alegações.

152 Considere a seguinte situação hipotética. 

Ao tomar conhecimento da junção aos autos de um recibo de
pagamento de salário, fato extintivo da obrigação postulada
em juízo, o autor de determinada reclamação trabalhista
suscitou incidente de falsidade. Sob a alegação de que a
assinatura não lhe pertencia, requereu a realização de perícia
grafotécnica, o que foi indeferido pelo juiz.

Nessa situação, a nulidade por cerceio do direito a regular
dilação probatória, se apenas questionada em recurso
ordinário, deverá ser prontamente rejeitada pelo tribunal
revisor.

Julgue os itens seguintes, acerca dos recursos admissíveis no
processo do trabalho.

153 Contra a sentença normativa proferida no exercício regular
do poder normativo por tribunal regional do trabalho, admite-
se a interposição de recurso ordinário, em até oito dias, ao
Tribunal Superior do Trabalho.

154 Contra a decisão que acolhe exceção de incompetência
territorial oposta em ação trabalhista, admite-se a
interposição de recurso ordinário, em oito dias, desde que, na
prática, tal decisão possa conduzir à própria negativa de
acesso do trabalhador à jurisdição.

155 Considere a seguinte situação hipotética. 

Em determinada execução trabalhista, o juiz proferiu a
sentença de liquidação, após colher a manifestação das partes
acerca dos cálculos produzidos. 

Nessa situação, se for interposto o recurso de agravo de
petição por um dos litigantes, o magistrado deverá denegar-
lhe seguimento, porquanto eventuais questionamentos apenas
são admissíveis em sede de embargos, após a regular garantia
do juízo.

Considerando a lei penal, julgue os itens a seguir.

156 Mulher honesta é elemento normativo do tipo do crime de
sedução.

157 Caracteriza-se o arrependimento eficaz após a execução e
antes da consumação do crime.

158 Considerando o princípio da extraterritorialidade
incondicionada, aplica-se a lei brasileira ao crime de
genocídio, embora cometido no estrangeiro, quando o agente
for brasileiro ou domiciliado no Brasil.

159 O direito de punir do Estado extingue-se pela decadência,
que se traduz na perda do direito de prosseguir na ação penal
privada.

160 O réu que respondeu ao processo em liberdade e foi
condenado por terrorismo não poderá apelar sem se recolher
à prisão.

No que se refere à teoria da conditio sine qua non, julgue os itens
subseqüentes.

161 Causa é toda circunstância anterior sem a qual o resultado
ilícito não teria ocorrido.

162 Considere a seguinte situação hipotética.

Amauri quis matar Beto e o esfaqueou; porém, Carlos já
havia ministrado veneno a Beto, que morreu em virtude da
ação de Carlos. 

Nessa situação, o envenenamento é causa preexistente
absolutamente independente em relação à conduta de Amauri,
que exclui o nexo de causalidade.
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163 Considere a seguinte situação hipotética.

Ana atirou com um revólver contra Bia, atingindo-lhe o

braço. A vítima, por ser hemofílica, sangrou até a morte. 

Nessa situação, a hemofilia é causa concomitante

absolutamente independente em relação à conduta de Ana.

164 Considere a seguinte situação hipotética.

Um indivíduo mortalmente ferido por outro foi colocado em

uma ambulância, que, no trajeto para o hospital, colidiu com

um poste, oportunidade em que a vítima morreu em razão dos

novos ferimentos. 

Nessa situação, por se tratar de hipótese de causa

relativamente independente, o autor responderá pela tentativa

de homicídio.

165 A relação de causalidade não se aplica aos delitos formais.

Julgue os itens que se seguem.

166 A imputabilidade penal é excluída pela embriaguez

voluntária.

167 O resultado é imprescindível nos crimes materiais e

omissivos próprios.

168 Considere a seguinte situação hipotética.

No semáforo, Aldo e Batista, com emprego de arma de fogo,

ameaçaram Caio, apoderando-se do automóvel que este

conduzia, tendo sido a vítima colocada no porta-malas do

veículo e levada para outro local. 

Nessa situação, há o crime de roubo duplamente qualificado

pelo emprego de arma e pelo fato de a vítima ter sua

liberdade restringida.

169 Considere a seguinte situação hipotética.

Um atirador de elite, divisando a vítima junto ao criminoso,

confia na sua pontaria e, embora prevendo que poderia atingir

referida pessoa, e acreditando atingir o alvo, desfere tiro que,

por erro, atinge a vítima.

A situação descrita acima configura hipótese de culpa

consciente.

170 Em face do princípio da retroatividade de lei mais benigna,

a lei anterior mais severa possui ultra-atividade. 

Julgue os itens subseqüentes.

171 No peculato, a qualidade funcional ativa imposta pelo tipo é

elementar, comunicando-se ao concorrente particular, se este

conhecia a condição.

172 No crime de estupro, o homem é o autor material do delito.

Todavia, nada impede que a mulher o auxilie, agindo como

partícipe, executando atos de violência ou grave ameaça

contra a vítima.

173 O funcionário público de trânsito que solicita de particular

vantagem indevida para não multá-lo, sem, contudo, recebê-

la, caracteriza, em tese, tentativa de corrupção passiva. 

174 Se o sujeito tem cocaína em sua residência, supondo tratar-se

de outra substância, inócua, está caracterizado o erro de tipo,

que sempre exclui o dolo.

175 Para a caracterização do delito de difamação, é indiferente

que a imputação seja falsa ou verdadeira.

Considerando as disposições legais acerca da aplicação da pena,

julgue os itens que se seguem.

176 Sobrevindo doença mental ao condenado no curso da

execução de pena privativa de liberdade, essa será

substituída por medida de segurança, porém, a pena de multa

não será suspensa.

177 As medidas de segurança podem ser impostas em casos de

contravenção penal.

178 A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas

de direitos é cabível nos crimes culposos, se a condenação

não for superior a quatro anos.

179 Se o agente cometeu crime sob influência de multidão ou

tumulto que não provocou, isso caracteriza circunstância

atenuante na aplicação da pena.

180 A progressão de regime prisional prevista ao crime de tortura

aplica-se aos demais crimes hediondos.


